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Texto de substituiçao

Apresentado pela Comissao de Economia, Inovaçào, Obras Püblicas e Habitação

Relativo ao

PROJETO DE LET N.° 718/XJv/2. (PSD)

“Altera o regime da propriedade horizontal, procedendo a octogésima

alteraçao ao Código Civil, a alteraçao ao Decreto-Lei fl.0 268/94, de 25 de

outubro e a alteraçao ao Decreto-Lei fl.0 207/95, de 14 de agosto, na sua

redaçao atual”

Artigo 1.0

AltcraçOes ao COdigo Civil, ao Regime da Propriedade Horizontal e ao Codigo do

Notariado

A presente lei introduz alteraçôes ao regime da propriedade horizontal, procedendo 80Y

alteração ao Decreto-Lei n.° 47344/66, de 25 de novembro, na sua redação amal, que aprova

o C6digo Civil e regula a sua aplicação, procede 2•a alteração ao Decreto-Lei 11.0 268/94 de

25 de outubro, na sua redaçáo atual, que aprova o Regime da Propriedade Horizontal

procede a alteração do Dccreto-Lei n.° 207/95, de 14 de Agosto, na sua redação atual, que

aprova o COdigo do Notariado

Artigo 2.°

Alteraçoes ao Côdigo Civil

São alterados os artigos 1419°, 1424°, 1427.°, 1431°, 1432°, 1436.° e 1437.° do Código Civil

que passam a ter a seguinte redação:
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<okrtigo 1419.°

[. I

2— A falta de acordo para alteraçáo do titulo constitutivo quanto a partes comuns, pode ser

suprida judicialnwnte sempre quc os vows representadvos dos conddrninos que nela nào

consintam sejam infcriorcs a 1/10 do capital investido e a alteração náo modifique as

condiçóes de uso, o valor relativo ou o urn a que as suas Iraçoes se destinam.

3 — 0 administrador, em representacao do condominio, pode outorgar a escrirura ou

elaborar e subscrever o documento particular a que se refere o ndrncro urn desre ardgo, desde

quc o acordo constc de ata assinada por todos os condóminos.

4— [Anterior n.° 1

Arrigo 1424.°

[.

I - Salvo disposic?io em contrarlo, as despesas necessrias a conservaçáo e fruiçáo das partes

cornuns do edificin e ao pagamento de serviços de interesse cornum sáo da responsabiiidade

dos condómrnos que sejam proprietários das fraçóes no momento das respedvas

deiberaçôes, sendo pot estes pagas em proporçáo do valor das suas fraçoes.

2 - Scm prejuizo do disposto no nñrnero anterior, as despesas relanvas ao pagamento de

servicos de rnteresse con-mm podern, rnediantc disposicão do regularnento de condornimo,

aprovada, scm oposicao, por maioria do valor total do prédio, ficar a cargo dos condómrnos

em partes iguais ou cm proporcão a resperiva fruicão, desde que devidamcntc especificadas

e usdficados os critétios que detet-minam a sua imputacáo.

3 — As despesas relativas as pattes comuns do prédio que sirvam exciusivamente algurn dos

condbnilnos ficain a cargo dos que delas se servem.

4-L-t
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6 - Caso o esrado de conservação das partes comuns refcridas no nómero 3 do ardgo 1421.0

afete o estado de conservaçdo ou o uso das dernais partes cornuns do précho, o condómino

a favor de queni estA afeto o uso exciusivo daquelas apenas suportará o valor das respetivas

despesas dc reparaçâo na proporcão indicada no mimero I desre ardgo, salvo se ta

necessidade decorrer de facto que the seja imputivel.

Artigo 1427°

[.

I - jAntenor corpo do artigo].

2 - São indispensâveis e urgentes as reparacôes necessárias a elirninaçäo, num curto prazo,

de vIcios ou patoogtas existentes nas partes comuns que possam, a qualquer tnomento,

causar ou agravar danos no edificio ou conjunto de edificios e cm bens, c ou colocar em risco

a seguranca das pessoas.

Artigo I431.°

[.

‘- j..t

2-It

-Lt

4- A reunião prevista no ntimero I deste artigo pode realizar-se, excecionalmente, no

primeiro trimestre de cada ano se esta possibiiidade esuver contcrnp]ada no regulamento de

condomInio ou resultar de deliberação, aprovada por maioria, da assembleia de condóminos.

Artigo 1432.°

Página 3 de 19



liii’ ililili iii.’’’’,

III liii;; ijipi; ;; iii;;;

74SSEMRLEIA DA EPUBL1CA

COMISSAO DE ECONOMIA, INovAcAo, OBRAS PUBLICAS E HABITAçAO

1• .1

- [I

2 — A convocatdria indicada no n.° 1 é efetuada atravs de correio eletrdmco para os

condórninos que manifestern essa vontade em assembleb de condbrninos realizada

antenormente, rnanifestacão que deve ficar lavrada em ata corn a indicaçáo do respeavo

endereco de correio eletrónico.

3 — Na situaço prevtsta no nómero antenor, o condbrnino deve enviar, pelo mesmo rneio,

recibo de receção do respetivo email convocatório,

4— [anterior n.° 2].

5 [anterior n.° 3].

6— [anterh)r n.’ 4j.

7 — Scm preuizo do disposto no ndmero anterior, se estiverern reunidas as condiçoes para

garanur a presenca, no próprio dia, de condbrninos que representem urn qtiarto do valor

total do prédio, a convocatorla pode set feita para tnnta minutos depois, no mesrno local.

8 — [anterior n.° 5].

9 — As deliberaçoes tern de ser cornunicadas a todos os conddrniiios ausentes, no prazo de

30 drns, pot carL registada corn aviso de receção ou pot correlo eletrdnico, aplicando-se

neste caso, o disposto nos nórneros 2 e 3 deste artigo.

10— [anterior n.° 7].

11 — 0 silCncio dos conddrninos deve set considerado como aprovacfto da dehberação

cornunicada nos termos do n.° 9.

1 2 — [anterior ii .° 9j.

Arrigo I 436.°

[..j
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I - São funçôes do adrninistrador, al&n de outras que the sejam atribuldas pela assernbleia:

b)[.J;

c) [...];

d) .1;

e) Verificar a edstência do fundo cornurn de reserva;

f) Exigir dos cond6rninos a sua quota-pane nas despesas aprovadas, incluindo os juros legais

devidos e as sançôes pecuniirias fixadas pelo regulamento do condorninio ou pot deliberaçào

da assernbleia;

g) [anterior alinea 01;

h) [anterior aimnea g)];

i) Executar as deliberaçoes da assembicia que não tenharn sido objeto de impugnaçâo, no

prazo máxirno de 15 dias dteis, ou no prazo que por aquela for fixado, salvo nos casos de

imposstbthdade devidarnente fundamentada;

j) janterior alinea i)];

1) janterior alinea j)j;

rn) [anterior alInea 01;

n) [anterior alinea rn)];

o) Informar, pot escnto ou por correio eletrónico, os condétninos sempre que o condominio

for citado ou nonficado no rnhito de urn processo judicial, processo arbitral, procedimento

de injuncão, procedmiento contraordenacional ou procedimento administrativo;

p) Informar, pelo menos sernestralmente e pot escrito ou pot correio eletrónico, os

condôrninos acerca dos desenvolvirnentos de qualquer processo judicial, processo arbiual,

procedniiento de lnjunção, procedimento contraordenacional ou procedirnento
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administrativo, salvo no que toca aos processos sujeitos a segredo de justiça ou a processos

cuja inforrnaçäo deva. pot outro motivo, set mantida sob reserva;

q) Emirir, no prazo máximo de 10 dias, declaração de dIvida do condómino, sempre que ral

sep solicitado pelo mesmo, nomeadamente para efeitos de alienação da fraço.

r) Incervir em todas as situaçóes de urgência que o exijam, convocando de imediato

assembleia extraordinária de condbminos para radficaçâo da sua atuaço.

2 — Sempre que estiver em causa c1eiberaçâo da assembleia tie condóminos relativamente a

obras de conservaçâo extraorchnária ou que constituam inovaçäo, a realizar no edificio ou no

conjunro de edificios, o administrador esr4 obrigado a apresentar pelo menos trs

orçamentos de diferentes proveniências, para a execução das mesmas, desde que o

Regulatnento de CondomInio ou a assembleia de condóminos nâo disponha de forma

diferente.

3 — 0 admtnistrador de condorninto que náo CUflCC as funçoes que Ihe são cometidas nesre

artigo, noutras disposicôes legais ou em deiberaçoes da assembleta tie condbminos, é

civilmente responsável pela sua omlssão, scm prejuIzo de eventual responsabthdade criminal,

se aplicável.

Artigo 1437.°

Represenracão do condon-iinio em lmZ0

1. 0 condominio é seinpre representado em luizo pelo seu administrador, devendo

demandar e set demandado em nome daquele.

2. - 0 administrador age em jujzo no exercIcio das funçöes que the competem, como

representante da universalidade dos condóminos ou quando expressamente mandatado pela

asscmbleia de condOminos.

3. - A apresentação pelo admrnistrador, de queixas crime relacionadas com as panes comuns,

nao catece de autorizaçao da assembleia de condominos.>>
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Artigo 3.°

Aditamento ao Código Civil

B aditado o artigo 1424°-A ° ao Cbdigo Civil, que passa a ter a seguinte rcdacão:

((Arugo 1424°-A

Responsabilidade pot encargos do condomInio

1 - C) condbmino, para efeitos de celebraçäo de contrato de ahenaçao da fração da qual é

proprietário, deve requerer ao ad strador a emissâo de declaraçáo escrita da qual conste

o rnontante de todos os encargos de condornmnio em rigor, reladvarnente a fraçäo, corn

especificacáo da sua natureza, respetivos rnontantcs e prazos de pagarnento, bern corno, caso

se verifique, das dIvidas existentes, respetiva narureza, montantes, datas de constituiçao e

venclmcnto.

2 - A declaraçâo referida no ntirnero anterior é emidda pelo admimstrador no prazo máxirno

de 10 dias a conrar do respetivo requerimento e constirut urn documento mstrutOrio

obrigatório da escrirura ou do documento particular autenucado de alienaçào da fracao em

causa, salvo o disposto no niimero seguthte.

3 - A responsabilidade pelas dIvidas existentes é aferida em funçâo do mornento em que a

mesma deveria ter sido liquidada. salvo se o adqutrente expressarnente declarar, na escritura

ou no documenro particular autenricado que utule a alienaçâo da fraçao, que prescmde da

declaraçâo do adrninistrador, aceitando. em consequncia, a responsabthdade por qualquer

divida do vendedor ao condominio.

4 - Os monrantes que constituam encargos do condomInio, independentemente da sua

natureza, que se vençam em data poster or a transmissão da fração, são da responsabilidade

do novo propnetãrioin

Artigo 4.°
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Alteraçoes ao Regime da Propriedade Horizontal

São alterados os arrigos 1.0. 3°. 4.° e (.° do Decreto-Lei fl.0 268/94 de 25 de ourubro, que

passarn a ter a seguinte redacão:

<<Artigo 1.0

Dehberaçóes da assernbleia de conddminos

I — São obrigatoriarnente lavradas atas das assembletas de condóininos, redigidas e assinadas

pot queni nelas tenba intervindo como presidente e subscritas por todos os condórninos

ndas presentes.

2 — A ata contern urn resurno do que de essenctal nela se river passado, rndicando,

designadamente, a data e o Ioca da assembleia, os condbminos presentes e ausentes, Os

assuntos apreciados, as decisöes e as deliberaçoes romadas corn o resuirado de cada votação

e o facto da ata ter sido lida e aprovada.

3
— A eftcácia das deliheracôes depende da aprovacão da respetiva ata, independenremente

da mesma se eficofitrar assinada pelos condóminos.

4
— 1’neor fl.0 2].

5 — [Anterior n.° 3].

6 - A assinatura e a suhscrição da ata podem set efetuadas pot assinatura eletrónica qualificada

ou pot assmatura manuscnta, aposta sobre o documents origina’ ou sobre documento

digitalizado que conrenha outras assinaturas.

7 - l’ara efeiros do disposto no presente artigo, vale como subscricão a declaraçâo do

condOmino, enviada pot correlo eletrOnico, pam o endcreço da administraçáo do

condomirno, em corno concorda corn o conteddo da ata que ihe renha sido remerida pela

mesma via, declaração esta que deve ser junta, corno anexo, ao original da ata.

8 - Compete a administração do condomirno a escoiha pot urn ou várlos dos meios

previstos nos ndmeros anteriores, bern como a defiruçao da ordem de recoiha das assmaturas

ou de recoiha das declaracoes pot via eletrórnica. a fim de assegurar a aposicão das assinaruras

num ünjco documenro.
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Artigo 30

Inforrnaçâo

I — (Anterior corpo do artigo)

2 — Os condómjnos devern informar o administrador do condotninio do scu ntirnero de

contribuinte, morada, contactos telefónicos e endereço de correio eletrónico e atualizar tais

inforrnaçoes sempre que as mesmas sejarn objeto de alteraçao.

3 - A alienaçâo das fraçoes deve set objeto de cornunicaçào ao administrador do condorninio

pelo condémino alienante, pot correio registado expedido no prazo rnáximo de 15 dias a

contar da mesma, devendo esta inforrnaçao conter o norne completo e o ntirnero de

identificaçiio fiscal do novo proprietário.

4 — A falta de cornunicaçáo indicada no ntirnero anterior, rcsponsabthza o condórnino

alienante pelo valor das despesas inerentes a idcntificaçâo do novo proprictário e pelos

encargos suportados corn a mora no pagarnento dos encargos que se vencerern apbs a

alicnaçao.

Artigo 4°

Fundo cornum de reserva

2-LI;

3 - No caso de, pot deliberaçâo da assembleia, o fundo cornurn de rescrva ser utilizado para

fim diverso do indacado no n.° 1 do presente artigo, os conddminos devern assegurar o

pagarnento, no prazo rnáximo de 12 rneses a contar da deliberaçäo, da quotização

extraordinária necess4ria a reposicâo do montante utilizado, aplicando-se o disposto no

artigo 6.° no caso de nâo cumprimento dessa obrigacão.

4 - [Anterior ntimero 3.]
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Arugo 6.°

Dividas pot encargos de condominio

I — A ata da reuniáo da assembleia de condóminos que tiver deliberado o montante das

contribuiçoes a pagar ao condominio, menciona 0 montante anual a pagar por cada

condbnuno e a data de vencimento das respedvas obrigacôes.

2 — A ata da reumao da assemhleia de condbminos que retina os requisitos indicados no

ntimero I deste artigo consdtui titulo executivo contra o proprietário que deixar de pagar, no

prazo esrahelecido, a sua quota-parte.

3 — Considerarn-se abrangidos pelo tIwlo execuovo as juros de mora, taxa legal, da

obrigaço dde constante, hem como as sançôes pecuniárias, desde que aprovadas em

assembleia de condbminos ou previstas no regulamento do condominjo.

4—0 administrador deve thstaurar açáo judicial desunada a cobrar as quantias refendas nos

ntimeros I e 3 deste artigo.

5 — A açâo judicial referida no nUmero anterior deve ser instaurada no prazo maxima de 90

dias a contar da data do primeiro incumprimento do condbmino, salvo deliberaçäo em

contrário da assembleia de condbminos e desde que o valor em divida seja igual ou superior

ao valor do lAS (Indexante tie apolos sociais) do respetivo ano civil.

Artigo 5.°

Aditamento ao Regime da Propriedade Horizontal

E aditado a arrigo I.°-A ao Decreto-Let fl.0 268/94 de 25 de ourubro, que passa a ter a

seguinte redação:

<(Arugo 1°-A

Assembleia de condóminos pot meios de comumcaçiio it dist5ncia

I — Semprc que a adminisrraço do condominio assun o determine ou a rnaioria dos condbminos
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o requeira, a assernbleia de condóminos tern ugar pot meios de cornunicaçáo a distncia,

preferencialinente, pot videoconferéncia.

2 — Cast) algum dos condbmmos não tenba. fundamentadamente, condiçôes para participar

na assembleia de condbminos pot meios de comumcação a distância e tenha transmitido essa

unpossibilidade I administraçâo do condominio, compete a esta assegurar-Ihe os meios

necessirios, sob pena de a assembleia nb poder ter higar através daqueles melos>>

Attigo 6.0

Alteraçao ao Codigo do Notariado

E alterado o artigo 54.° do DL n.° 207/95, de 14 de agosto, que aprova o Código do

Notariado, que passa a ter a seguinte redaçbo:

<cArugo 54.°

I. .1

1- L I

244

3 — Os instrumentos pelos quais se part-ilbem ou transmitam direitos sobre prédios, ou se

contrajam encargos sobre des, nbo podem set lavrados scm que se faça referéncia I

declaraçbo prevista no nómero 2 do artigo 1424.° - A do Código Civil, scm prejuizo do

disposto no nñmero 3 do mesmo artigo.

4— [anterior n.° 3].

5— anrerior n.° 1•

6— [anterior n.° Sli>

Artigo 7°

Republicaçâo

Página 11 de 19



liii.’.. iiIIIIIiiii iii.,.

;;;;; 1111111111111;;;

7ISSEMELEIA DA NEPUBLICA

COMISSAO DE ECONOMIA, INovAçAo, OBRAS PLiBLICAS E HABITAcA0

A presente lei procede t republicaçño do DL fl.0 268/94, de 25 de outubro, adaptando a

mesina ao novo acordo ortográfico.

Attigo 8°

Entrada em vigor

- A presente lei entra em vigor 90 dias após a sua publicacão em Didrio da Repüblica.

2- Scm prejuizo do disposto no nómcro antenor, a alteração introduzida no arugo 1437° do

Código Civil é imediatamente aphcável nos processos judiciais em que sep discunda a

regularidade da representaçao do condominio, devendo set encetados Os necessdnos

procedimentos a quc esra sep assegurada pelo admmtscrador daqucle.
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ANEXO

(Republicacão do Decreto-Lei fl.0 268/94, de 25 de outubro, nos termos previstos no art.° 7.°)

Artigo 1.0

Deliberaçóes Wi assernbleia de condéminos

I - São obrigatoriamente lavradas atas das assembleias de condóminos, redigidas e assinadas

pot quem nelas tenha intcn-indo como presidente e subscriras por todos os condóminos

nelas presentes.

2 — A ata contérn urn resumo do que de essencial nela se river passado, indicando,

designadamentc, a data e o local da assernbleia, os condbmrnos presentes e ausentes, os

assuntos apreciados, as dectsôcs e as deliberaçoes tomadas corn o resultado de cada votação

e o facto da ata ter side lida e aprovada.

3 — A eficácia das deliberaçoes depende da aprovacão da respetiva ata, independernemente

da mesma se encontrar assinada pelos condóminos.

4 — As deliheracôes devidameLitc consignadas em ata são vinculativas tanto para Os

condóminos corno para os terceiros titulares de direitos relatives as fraçóes.

5 - Incumbe ao administrador, ainda que provisório, guardar as atas e facultar a respetiva

consulta, quer aos conddminos, quer aos terceiros a que se refere o ntimero anterior.

6-A assinatura e a subscriçào da ata podem set efetuadas pot assmatura cletrOnica qualificada

por assinatura manuscrita, aposta sobre o docurnento original ou sobre docurnento

digitalizado que contenha outras assinanaras.

7 - Para cfntos do disposto no presente artigo, vale come subscrição a declaração do

condómino, enviada por correio eletr6nico, para o endereço da adrninistraçâo do
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condornIrno, em corno concorda corn o conteñdo da ata que ihe tenha sido rernetida pela

rnesma via, declaracño esta que deve set junta, corno anexo, ao original da ata.

8 - Compete ñ admmistraçao do condominio a escotha pot urn ou pot vários dos meios

previstos nos rn5rneros anteriores, bern como a definiçâo da ordern de recollia das assisiamras

ou de recollia das dec]aracoes pot via eletnSnica, a firn de assegurar a aposiçáo das assinaturas

nurn dnico docurnento.

<irugo 1°-A

Assembleia de condómmos pot mcios de comumcaçáo a disdncia

I — Sempre que a adrninistraçao do condorninto assirn o deterrnine ou a rnaioria dos

condOtninos o requcira, a assemlileia de conddrninos tern lugar por rneios de cornunicaçiio a
distancia, preferencialmencc, pot vtdeoconferência.

2
— Caso algum dos coriclominos não tenha, fundarnentadarnente, condiçôes para participar

na asscrnbleia de condómrnos por meios de comunicaçáo a distncia e tenha transmitido essa

irnpossibdidade admrnistraçao do condorninio, cornpete a esta assegurar-Ihe os rneios

necessários, sob pena de a assemhleia nâo poder ret lugar através daqueles rneios,>

Artigo 2.°

Documentos e notificaçOes relanvos ao condominio

I - Devero ficar depositadas. a guarda do administrador, as cépias autenticadas dos

documentos utilizados para mstruir o processo de constiruicao dii propriedade horizontal,

designadarnente do projeto aprovado pela entidade püblica comperente.

2 - 0 admrnisrrador rem o dever de guardar e dat a conhecer aos conddtninos rodas as

norificacôes dirigidas ao condominlo, designadarnente as provenientes das auroridades

administrativas.

Artigo 30
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Tnformação

I - Na entrada do prédio ou conjunto de prechos ou em local de passagern comum aos

cond6miios dcverá set afixada a identificaçáo do administrador em cxercIclo ou de

quern, a tiwlo provisbrio, desempenhe as funçoes deste.

2- Os condóminos devern informar o administrador do condominio do seu ndmero de

conthbuinte, rnorada, contactos telefOnicos e endereço de correjo eletsbnico e atualizar

tais inforrnaçóes sempre que as mesmas sejarn objeto de alteraçâo.

3- A ahcnacäo das fraçóes deve set objeto de comunicaçao ao adminisrrador do condominio

pelo condOrnino alienante, por correio registado expedido no prazo mixirno de 15 dias

a contar da mesma, devendo esta informaçâo corner o nome completo e o ndmcro de

identificacáo fiscal do novo proprictñrio.

4- A falta de comunicaçáo indicada no nñrnero anterior, responsabihza o conddmino

alienante pelo valor das despesas increntes I identificação do novo proprietário e pelos

encargos suporrados corn a mora no pagarnento dos encargos que se vencerem após a

alienaçáo.

Artigo 40

Fundo cornurn de resenra

I - E obrigatdria a constituiçâo, em cada condomirno, dc urn fundo comurn de reserva para

custear as despesas de conservaçâo do edificio ou conjunto dc edificios.

2 - Cada condbrnino contribui para csse ftindo corn urna quantia correspondente a, pelo

menos, 10% da sua quota-pane nas restanres despesas do condominio.

3 - No caso de, por deliberação da assemblcia, o fundo cornurn de reserva set u•ado para

fim diverso do mdicado no n.° I do presente artigo, os condbrninos devern assegurar o

pagamento, no prazo rnáximo de 12 meses a contar da deliberaçâo, da quotizaçâo

extraordinária necessária I reposicáo do montantc utiuizado, aplicando-se o disposto no

artigo 6.° no caso de não cumprimento dessa obrigacIo.
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4 - 0 fundo comum de reserva deve set depositado em instituiçâo bancária, competrndo

assembicia de condóminos a respetiva adrninistraçao.

Artigo 5°

Atuahzação do seguro

1 - E obrigatória a atualização anual do seguro contra o risco de incêndio.

2
- Compete a assembleia de condbrninos deliberar o montante de cada atualizaçáo.

3
- Se a assembicia näo aprovar o montante cia awahzação, deve o administrador acuahzar o

seguro de acordo corn o indice publicado tnmestndmente pelo Instiruto de Seguros de

Portugal.

Arrigo 6.0

DIvidas pot encargos de condommnio

— A ata da reuniâo da assernMeia de condóminos que dyer deliberado o montante das

conrribuicöes a pagar ao condoniinio, menciona o rnontante anual a pagar por cada

condornino e a data de vencimento das respctwas obrigaçoes.

2 — A ata da reuniâo da assembleta de condbminos que retina os requisiros indicados no

nurnero I deste ardgo consrirui drnio executivo contra o proprietirio que deixar dc pagar, no

prazo estabelecido, a sua quora-parte.

3 — Consideram-se abrangidos pelo Hmlo execuilvo Os juros de mora, a raxa legal, da

ohrigacáo dde constante, bern corno as sançOes pecumárias, desde que aprovadas cm

assemblcia de condóminos ou previsras no regulamento do condominio.
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4 0 administrador deve instaurar açio judicial destinada a cobrar as quantias referidas nos

ntitneros 1 e 3 deste artigo.

5 — A açáo judicial referida no nómero anterior deve set instaurada no prazo máxirno de 90

dias a contar da data do primeiro incumprimento do condbmino, salvo dehberacao em

contrário da assembleia de condOminos e desde que o valor em divida seja igual ou superior

ao valor do lAS (Indexante de apoios sociais) do respetivo ano civil.

Artigo 7°

Falta ou inipedimento do admimstrador

o regulamento deve prever e regular o exercicio das funçoes de administração na falta

impcdimento do administrador ou de quem a tftulo provisório desemperihe as funçôes deste.

Artigo 8.°

Publicitaçao das regras de segurança

o administrador deve assegurar a puhllcitaçáo das regras respeitantes a scgurança do

edifIcio on conjunto de edificios, designadamente a dos equiparnentos de uso comum.

Artigo 9°

Dever de rnformaçáo a terceiros

o administrador, ou quem a tItulo provisório desempenhe as funçoes deste, deve facultar

cbpia do regulamento aos terceiros tiwlares de direitos relativos Is fraçóes.

Artigo 10.0

Ohngaclo de constituiclo da propriedade horizontal c de obrençño da hcença de utihzação.

Celebrado contrato-promessa de cornpra e venda de fraçIo autónoma a constituir, e salvo

estipulaçäo expressa em contririo, Rca o promitente-vendedor obrigado a exercer as
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diiigências necess4rias constituiçâo da propriedade horizontal e obtençâo da

correspondente licença de utthzacão.

Arngo 10°-A

Adrninistraçâo provisória

I - Sempre que, por aro ou ornissáo dos condóminos, a assembicia de condóminos nño reóna

ou não sejarn rornadas as dccisoes necessárias ao cumprimenro das obrigacOes egais de

elaboraçfto do regularnenro do condotninio, de contrataçao do seguro obrigatório ou de

constituiçño do fundo de resen-a, e se náo existir administrador, quaiquer condôrnino pode

assegurar o cumprimento das mesmas coino adrninistsador provisório, devendo, nesse caso,

dat curnpnrnento ao disposto no arugo 3•0

2 - Lrna vez cumpridas as obngacóes previstas no nórnero anterior, o administrador

provisóno deve convocar a assernbleia de condóminos pan eleicáo do administrador e para

prestar inforrnaçáo e comas sobre a sua adnlinisrraço.

3 - Se, apesar de regularrnenre convocada, a assernbleia de condórninos nâo reunir ou nâo

eleger administrador, o condórnino que exerceu provisoriarnentc as funçOes de

adntnistraço, nos rermos dos ndnieros anteriores, pode cornunicar aos ourios condórninos

o propósito de condnuar a exerccr o cargo de administrador provisbrio, nos termos do arrigo

435.°-A do COdigo Civil, ou requerer ao thbnna a norneaçño de urn administrador, sen

prejuizo do disposto no nUmero seguinte.

4 - Quando o condómino t1ue exerce as funçôes de adrnnnstração provlsória, nos termos do

artigo 1435°-A do Cbdigo Civil, for urna enridade pübhca coin atribuiçöes na area da gestao

habitacional e for necessarlo prornover a reahzação de obras nas partes cornuns do cclifIcio,

esta pode recorrer a execução coerciva das mesrnas, nos termos do arrigo seguinre, sempre

que não seja possivel urna decisao da assembleia de condbrninos para o efeito.
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Artigo 11.°

Obras

- Para efeito de aphcacão do disposro fibs artigos 89.° a 91.° do Regime juridico da

Urhanizaço e Edificação RJLIE), aprovado pelo Decreto-Lei fl.0 555/99, de 16 de

dezembro, relativarnente a obras necessirias nas panes comuns do edifIcio, é suficiente a

notificaçao ao adrninistrador do condornimo.

2 - No caso do nñmero antcnor, se houver lugar I execução coerciva das obras, cada

condórnino é responsável pelos encargos corn a reahzação das mesmas na proporcIo da sua

quota. sendo o respetivo pagarnento assegurado nos termos dos artigos 108° c 108°-B do

RJUE.

3 - No caso de ediffcio em que urn dos conddrninos é urna enudade ptibhca corn atribuiçôes

na area da gestIo hahitacional, as obras nccessiIrias nas panes cornuns podem set

derernnnadas e prornovidas pot essa enudade nos termos do regime a que se referem

nurneros anteriores, caso em que a nouficaçIo e, Sc necessário, Os elementos referidos flO fl.°

4 do artigo 89.° são pot esta remetidos ao tnunicipio competente, estando a correspondente

operacão urbanistica sujeira a parecer prévio da cârnara mumcipa nos termos do n.° 2 do

artigo 7.° do RJUE.

.\rtigo 12.°

Direito rransitório

Nos prédios já sujeitos ao regime de propriedade horizontal i data da entrada em vigor do

presente diploma deve, no prazo de 90 dias, ser dado cumpriniento ao disposto no artigo 3°.

Palãcio de São Bento, em 17 de novembro de 2021

0

Paulo Oliveira)
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